
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.860 - SC (2017/0142173-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU 
PROCURADOR : KARINA GISELLY FONSECA E OUTRO(S) - SC031128 
RECORRIDO : MARIA MADALENA MARTINS DA CUNHA 
ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA E OUTRO(S) - SC014822 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. No tocante ao suposto malferimento dos arts. 884, 885 e 886 do Código Civil, 
verifica-se que não houve prequestionamento da matéria nas instâncias inferiores, 
pois os referidos dispositivos legais não foram analisados e aplicados pelo órgão 
julgador. Incide, na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada." 
2. A demanda foi dirimida com base na Lei Municipal 730/1992 e na Lei 
Complementar Municipal 1.265/1998. Desse modo, o deslinde do caso passa 
necessariamente pela análise de legislação local, sendo tal medida vedada em 
Recurso Especial, conforme o enunciado da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário".
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido 
e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente, não bastando a mera transcrição de 
ementas.
4. No caso dos autos, nota-se que não foram respeitados tais requisitos legais e 
regimentais, o que impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 
5. Recurso Especial do qual não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.860 - SC (2017/0142173-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU 
PROCURADOR : KARINA GISELLY FONSECA E OUTRO(S) - SC031128 
RECORRIDO : MARIA MADALENA MARTINS DA CUNHA 
ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA E OUTRO(S) - SC014822 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina cuja ementa é a seguinte:

Apelação cível. Administrativo. Servidor público municipal. 
Adicional por tempo de serviço. Alteração do percentual. Desconsideração do 
tempo de serviço prestado antes da alteração. Impossibilidade. Aplicação do art. 
65 do Estatuto da Lei Municipal n. 730/92. Composição de divergência pelo Grupo 
de Câmaras de Direito Público. Direito à percepção das diferenças e reflexos 
durante o período não prescrito. Sentença de procedência confirmada. Recuso 
desprovido.

Nada impede a mudança do percentual do "adicional trienal por 
tempo de serviço" porque não existe direito adquirido a regime jurídico. 
Entretanto, para o cálculo dos novos percentuais não é permitido desconsiderar 
todo o tempo laborado pelo servidor no serviço público, quando há previsão 
legislativa para o cômputo integral (Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Biguaçu, art. 65).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 179-189, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação dos arts. 884, 885 e 886 do Código Civil, sob o seguinte argumento:

O acórdão de apelação ora recorrido reformou parcialmente a 
sentença, utilizando a fundamentação de que o Município não poderia desprezar o 
tempo de serviço já laborado no pagamento do adicional trienal, mesmo com a 
parte apelada tendo aumento salarial decorrente da incorporação dos valores do 
triênio ao salário, isto é, o tempo de serviço foi transformado em pecúnia e 
incorporado aos vencimentos. E tal condenação faz com que a apelada incorra 
em enriquecimento ilícito, vedado pelo ordenamento jurídico (...).

Alega, ainda, que  "o art. 4º da Lei n° 1.265/98 estabelece o prazo de 30 dias 

para reclamação de eventual enquadramento, e a parte apelada vem recebendo os triênios 

anteriores a 1999, somados no próprio vencimento, razão pela qual não houve qualquer 
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reclamação à época, não podendo agora surgir tais insurgências, haja vista a aplicação do 

prazo prescricionalda legislação Municipal".

Sem contrarrazões. Certidão à fl. 192.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.860 - SC (2017/0142173-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.7.2017.

Inicialmente, no tocante ao suposto malferimento dos arts. 884, 885 e 886 do 

Código Civil, verifica-se que não houve prequestionamento da matéria nas instâncias inferiores, 

pois os referidos dispositivos legais não foram analisados e aplicados pelo órgão julgador. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por afrontados não foram apreciados pelo Tribunal a quo. 

Incide, na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 
LEGITIMIDADE PARA PLEITEAR A RESTITUIÇÃO DE VALORES 
INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. PRODUÇÃO DE PROVAS, PARA 
ESSE FEITO, QUE TERIA SIDO POSTERGADA PARA A FASE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE 
DAS SÚMULAS 282/STF E 356/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
INEXISTÊNCIA DE REPASSE DO RESPECTIVO ENCARGO 
FINANCEIRO AO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação 
a questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 968.202/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
19/12/2016, grifei)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

Documento: 1642875 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2017 Página  5 de 4



 
 

 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. LEI LOCAL. SÚMULAS 280, 282 E 
356/STF E 182/STJ.

1.  Nos  termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do CPC/2015, cabe à parte 
agravante,    na   petição   do   seu   agravo   interno,   impugnar especificamente  
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido.

2. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 
do CPC  que  deixa  de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

3.  As  matérias  referentes aos dispositivos tidos por 
contrariados não  foram  objeto  de  análise pelo Tribunal de origem. 
Desse modo, carece  o  tema  do  indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 
apreciado, conforme preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.

4.  Analisar  a  pretensão  da  agravante demanda a interpretação 
de legislação  local,  o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.

5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 932.755/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 18/11/2016, grifei)

Ademais, verifica-se que a demanda foi dirimida com base na Lei Municipal  

730/1992 e na Lei Complementar Municipal 1.265/1998. Desse modo, o deslinde do caso passa 

necessariamente pela análise de legislação local, sendo tal medida vedada em Recurso 

Especial, conforme o enunciado da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário".

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTO NÃO INFIRMADO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA 
NÃO DEMONSTRADA.

1. O tema foi dirimido pela Corte de origem em âmbito local 
(Lei Municipal 730/92 e Lei Complementar Municipal 1.265/98), de modo 
a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde 
do desiderato contido no recurso especial. Incidência da Súmula 280 do 
STF.

2. A mera menção aos dispositivos de lei federal ou mesmo à 
narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte 
com precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, 
não preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal. Súmula 
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284/STF.
3. O acórdão recorrido está assentado no Decreto 20.910/32, 

fundamento que não foi infirmado no recurso especial, atraindo, portanto, o óbice 
do enunciado da Súmula 283 do STF.

4. Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, pois o recorrente não realizou o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresentou, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 798.769/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015, 
grifei)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE BIGUAÇU. ALTERAÇÃO DO 
PERCENTUAL DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 884 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE EXAME DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 280/STF.

1. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo 
pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que a matéria 
inserta nos arts. 884, 885 e 886 do CPC não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, 
inviabilizando o conhecimento do especial por ausência de prequestionamento.

2. Quanto à alegada ocorrência da prescrição, o recurso não 
logra êxito, pois conclui-se que o exame acerca da veracidade das 
alegações recursais demandaria, necessariamente, a interpretação de 
norma local, Lei Municipal n. 1.265/98, o que é impossível na via do 
especial, ante o óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal (v.g.: 
AgRg no AREsp 414693/SC, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 29/11/2013).

3. O recurso não merece passagem também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, uma vez que não houve cotejo analítico entre os 
acórdãos considerados paradigmas e a decisão impugnada, na forma que 
determinam os arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ.

4. O recorrente não realizou a necessária indicação do dispositivo 
de legislação federal sobre o qual recai a divergência, incidindo, no ponto, o 
enunciado da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 436.674/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
05/02/2014, grifei)

Por fim, é importante destacar que, no tocante à divergência jurisprudencial, o 
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dissenso deve ser comprovado, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre eles. Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente, não bastando a mera transcrição de ementas.

No caso dos autos, verifico que não foram respeitados tais requisitos legais e 

regimentais, o que impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do 

art. 105 da Constituição Federal. 

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  
CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  
PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. VIOLAÇÃO  AO  
ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  INMETRO.  AUTO  DE 
INFRAÇÃO.  ATOS  NORMATIVOS  REFERENTES  À  METROLOGIA.  
LEGALIDADE. CRITÉRIOS  E  VALOR  DA  MULTA.  
DISCRICIONARIEDADE  ADMINISTRATIVA. REVISÃO.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
IV  -  É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 

proceder ao  cotejo  analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 
trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1583256/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL  - 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 
AUTORA.

1.  Esta  Corte  já teve a oportunidade de se pronunciar em 
inúmeras oportunidades acerca da inviabilidade da inversão das conclusões das 
instâncias   de   origem   acerca  da  configuração  dos  requisitos ensejadores  da  
procedência  ou improcedência de ações possessórias por  demandar inegável 
revisão de fatos e provas (Súmula 7/STJ), não sendo o caso de revaloração das 
provas.

2. No que se refere à data do esbulho, para estabelecer se de 
"força nova"  ou  "força  velha"  a  ação, ainda que a agravante afirme ser 
incontroverso  ter ocorrido o esbulho em 11/8/1996, resta consignado no  aresto  
recorrido,  conforme  transcrito alhures, que "sequer se sabe  a  data  exata  em  
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que  isso  teria ocorrido", e, assim, para derruir  tal  conclusão,  seria necessário o 
reexame dos fatos e das provas  constantes  dos autos, providência esta vedada 
pelo óbice da Súmula 7/STJ.

3.  É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de 
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico, que  
evidencie  a  similitude  fática entre os arestos confrontados, mostra-se  
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora  da  abertura 
da via especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1483935/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

PROCESSUAL   CIVIL.   CONSUMIDOR.   DISSÍDIO   
JURISPRUDENCIAL   NÃO DEMONSTRADO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. SERVIÇO ESSENCIAL. DIREITO HUMANO À  ÁGUA.  
DEMORA  EXCESSIVA NO REABASTECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO 
SEM PRESTAÇÃO  DE  ASSISTÊNCIA  AO  CONSUMIDOR.  FALHA  
NA  PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 5 ANOS. ART. 27 DO 
CDC.

(...)
3. O alegado dissenso jurisprudencial deve ser comprovado, 

cabendo a quem   recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  
entre  eles.  Indispensável  a  colação  de  trechos do relatório   e   do   voto   dos   
acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar  a  interpretação legal divergente, não bastando 
a mera transcrição  de  ementas.  O não respeito a tais requisitos legais e 
regimentais  impede  o  conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

(...)
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1629505/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0142173-6 REsp 1.680.860 / SC

Números Origem:  00028845520118240007  007110028844  20150478955  20150478955000000  7110028844

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU 
PROCURADOR : KARINA GISELLY FONSECA E OUTRO(S) - SC031128 
RECORRIDO : MARIA MADALENA MARTINS DA CUNHA 
ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA E OUTRO(S) - SC014822 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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